
27 882 Diário da República, 2.a série — N.o 183 — 21 de Setembro de 2007

CLUBE DE CAÇADORES DO VALE DO LIMA

Anúncio (extracto) n.o 6390/2007

Certifico narrativamente que, por escritura celebrada no dia de
hoje e exarada a fl. 41 e seguintes do livro de notas para escrituras
diversas n.o 59-A do Cartório Notarial de Viana do Castelo a cargo
do notário António Jorge Prieto Bacelar Alves, foram alterados os
estatutos da associação quanto ao seu artigo 1.o, cuja redacção passa
a ser a seguinte:

Artigo 1.o

A associação denominar-se-á Clube de Caçadores do Vale do Lima,
constitui-se por tempo indeterminado, tem a sua sede no lugar da
Gândara, freguesia de Geraz do Lima (Santa Maria), concelho de
Viana do Castelo, e tem como objectivo gerir zonas de caça de interesse
associativo ou participar na gestão de zonas de caça de interesse
nacional ou municipal; para efeitos da presente lei, deverá prosseguir,
designadamente, os seguintes fins:

a) Ter finalidade recreativa e formativa dos caçadores, contribuindo
para o fomento dos recursos cinegéticos para a prática ordenada e
melhoria do exercício da caça;

b) Fomentar e zelar pelo cumprimento das normas legais sobre
a caça;

c) Promover ou apoiar cursos ou outras acções de formação ten-
dentes à apresentação dos candidatos associados aos exames para
obtenção da carta de caçador;

d) Promover ou apoiar cursos ou outras acções de formação/reci-
clagem sobre gestão de zonas de caça e conservação da fauna e dos
seus habitats;

e) Procurar harmonizar os interesses dos caçadores com os dos
proprietários, agricultores, produtores florestais ou outros cidadãos
interessados na conservação da fauna, preconizando as acções que
para o efeito tenham por convenientes;

f) Contribuir para o fomento do desporto nas suas várias moda-
lidades, nomeadamente a prática de tiro, promovendo e cooperando
em torneios e eventos da especialidade;

g) A pesca, sua exploração e gestão de concessões de pesca des-
portiva entre outras actividades de ordenamento aquícola.

Está conforme com o original.

26 de Junho de 2007. — O Técnico de Notário devidamente auto-
rizado, José Pereira da Cunha Nunes.

2611048131

FIDEMA — ASSOCIAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO
E DESENVOLVIMENTO

Anúncio (extracto) n.o 6391/2007

Certifico que, por escritura de 19 de Julho de 2007, lavrada a fl. 63
do livro de notas para escrituras diversas n.o 162-E do Cartório Notarial
em Oeiras da notária licenciada Lucinda do Rosário Bernardo Martins
Gravata, foi constituída uma associação sem fins lucrativos, por tempo
indeterminado, que se rege pelos respectivos estatutos, com a deno-
minação em epígrafe, em Loures, na Rua de Palmira Bastos, 7, 5.o,
direito, freguesia da Portela, concelho de Loures, constando dos refe-
ridos estatutos o seguinte:

Tem por objecto realizar, promover, coordenar e patrocinar a inves-
tigação, a formação, a assistência e a cooperação a todos os níveis
— nomeadamente técnico e logístico — nas áreas da integração social
e comunitária, do desenvolvimento humano, da qualidade de vida
e do melhoramento da prevenção, da assistência e reabilitação,
segundo os princípios e o ideário da Comunidade Emanuel, (asso-
ciação privada internacional de fiéis de direito pontifício, aprovada
definitivamente, em 8 de Dezembro de 1998, pelo Conselho Pontifício
para os Leigos). Para prossecução daqueles fins, compete à Associação
a organização, coordenação e ou apoio de quaisquer iniciativas, em
todo o mundo e em especial as dirigidas a países lusófonos em vias
de desenvolvimento e ou subdesenvolvidos, nomeadamente as que
digam respeito a projectos de emergência e ou de calamidade pública,
de reabilitação e de desenvolvimento, as quais, sempre que possível,
deverão ter o apoio do bispo responsável pela respectiva diocese.
Incumbe especificamente à Associação promover a integração e o
bem-estar social, em especial junto das populações pobres, promover
e apoiar projectos de cariz social e sanitário junto das populações,
desenvolver acções de informação, a nível nacional e internacional,
sobre as carências das populações, especialmente nas áreas da saúde
e integração social e comunitária, realizar, coordenar e ou apoiar
quaisquer iniciativas na área da formação, investigação e estudo, cola-
borar, cooperar e apoiar outras instituições que prossigam fins aná-
logos aos da Associação, editar e ou, por qualquer forma ou meio,

nomeadamente, escrito e áudio-visual, divulgar informação relativa
aos fins prosseguidos pela Associação enquadrada nas acções que
realiza, coordena, promove e ou apoia, utilizar as mais avançadas
tecnologias de informação no uso ou fruição e criação de obras cul-
turais e de informação, criar, desenvolver e gerir bases de dados pes-
soais, elaborar e gerir programas e projectos de acção sócio-cultural,
pastoral e espiritual, realizar, promover e apoiar acções culturais e
de animação, em especial junto das comunidades pobres e ou mais
necessitadas de auxílio humanitário, realizar, promover e apoiar a
realização de quaisquer eventos, designadamente cursos, seminários
e conferências, designadamente nas áreas da ciência e investigação,
pastoral e espiritual, arte e cultura; a Associação poderá ser depo-
sitária, para efeitos de exibição, de obras de arte que sejam propriedade
de entidades públicas ou privadas, candidatar-se a projectos de apoio
nacionais e ou internacionais, públicos e ou privados, celebrar quais-
quer tipos de acordos com entidades terceiras, públicas e privadas,
singulares e colectivas, criar, desenvolver, gerir, promover e apoiar
projectos no domínio do ensino, aderir a federações ou confederações,
nacionais ou estrangeiras, e quaisquer outras actividades que se ade-
qúem à finalidade da Associação.

São receitas da Associação as quotizações dos associados, as con-
tribuições ou subsídios de entidades públicas ou privadas, nacionais
ou estrangeiras, singulares ou colectivas, todos os bens móveis, imóveis
e direitos que ela adquirir com os rendimentos dos seus próprios
bens ou que lhe advierem a qualquer título, as rendas, heranças e
legados, os financiamentos resultantes de candidaturas a projectos
de apoio nacionais ou internacionais, públicos ou privados. As receitas
da Associação destinam-se a custear o seu regular funcionamento,
a subsidiar as actividades contidas nos seus fins gerais e específicos,
a ser incorporadas no seu património e a apoiar outras associações
com objectivos similares. O património da Associação será formado
pelo produto das quotizações dos seus associados, contribuições dos
padrinhos, contribuições extraordinárias, dotações e subsídios não
reembolsáveis, do Estado, das autarquias e outros entes públicos ou
privados, heranças, legados e doações de que eventualmente venha
a beneficiar e quaisquer outras receitas que não sejam ilícitas nem
imorais.

Os associados dividem-se em três categorias: fundadores, aderentes
e honorários. Podem ser membros da Associação quaisquer pessoas
singulares ou colectivas. São membros fundadores os associados que
constituam inicialmente a Associação. São membros aderentes aqueles
que se interessem pelos objectivos da Associação e que sejam aceites
pela assembleia geral por maioria de dois terços, por proposta prévia
da direcção. São membros honorários as pessoas que prestam ou
prestaram serviços assinaláveis à Associação. O título de membro
honorário é concedido pela assembleia geral, por sua iniciativa ou
por proposta da direcção. Os membros honorários estão isentos do
pagamento de quota, não tendo direito de voto na assembleia geral
nem podendo ser eleitos para os órgãos sociais.

Constituem direitos dos membros fundadores e aderentes votar
na assembleia geral, requerer a convocação de assembleias gerais
extraordinárias, examinar as contas, documentos e outros elementos
relativos às actividades da Associação nos oito dias precedentes a
qualquer assembleia geral, eleger e ser eleito para os órgãos sociais.

Constituem deveres dos membros fundadores e aderentes o cum-
primento das obrigações estatutárias e regulamentares, bem como
as deliberações dos órgãos sociais, em caso de impedimento, indicar
outro membro como seu representante na assembleia geral, exercer
os cargos sociais para que sejam eleitos ou designados, pagar pon-
tualmente as quotas e contribuir para a realização dos objectivos esta-
tutários, de harmonia com os regulamentos e as directivas emanadas
dos órgãos sociais.

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o conselho
fiscal, que serão eleitos por três anos em assembleia geral e pelos
associados.

20 de Agosto de 2007. — A Notária, Lucinda do Rosário Bernardo
Martins Gravata.
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OUVÊ — ASSOCIAÇÃO CULTURAL PARA O DESENVOLVIMENTO
DA ARTE AUDIOVISUAL E AVANÇADA EM LISBOA

Anúncio (extracto) n.o 6392/2007

Carlos Henrique Ribeiro Melon, notário do Cartório Notarial de
Lisboa, certifica que, por escritura de 19 de Outubro de 2006, lavrada
com início a fl. 139 do livro n.o 28-A do respectivo Cartório, foi
constituída uma associação sem fins lucrativos com a denominação
de OUVÊ — Associação Cultural para o Desenvolvimento da Arte
Audiovisual e Avançada em Lisboa, cartão provisório de pessoa colec-
tiva número P507324161 (actividade 91331), com duração de tempo
indeterminado e cujo objecto consiste em produzir, desenvolver, pro-




